EMENDA Nº  1  AO PROJETO DE LEI Nº 1.252/03.


(SL nº 655 de 2003)

Acrescente-se onde couber o seguinte dispositivo:

Artigo 1º - Fica acrescentado o  § 2º ao artigo 54 da Lei 10.941, de 25 de outubro de 2001, passando a § 1º o atual parágrafo único.

§ 1º...

§ 2º - Observada a proporção fixada no § 1º, a indicação poderá incluir servidor público aposentado, desde que a nomeação seja de interesse público.

Artigo 2º - Passa a vigorar com a redação seguinte o artigo 56 da Lei 10.941, de 25 de outubro de 2001:

“Artigo 56 – Os juízes servidores públicos, estando em atividade, servirão sob o compromisso prestado no cargo e os demais, inclusive os inativos, prestarão compromisso perante o Coordenador da Administração Tributária, sendo por este empossados.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda procura disciplinar a convocação de funcionários públicos aposentados, desde que portadores de título universitário, para integrar o quadro de Juízes do Tribunal de Impostos e Taxas, na condição de representantes da Fazenda.

Não raro, funcionários há que tiveram uma trajetória marcante no exercício de suas atividades, principalmente no setor fisco-tributário. Nada mais justo que o Chefe do Executivo possa requisitar o concurso desses servidores, indicados pelo Secretário da Fazenda, para operar como juízes fazendários.

Dado o rompimento do vínculo oficial do candidato com o serviço público, impõe-se que a posse seja regida por compromisso a ser firmado perante o Coordenador da Administração Tributária, a exemplo do que ocorre com os juízes contribuintes.

Para efeito da nomeação em referência, será mantida a proporção estabelecida no § 1º do artigo 54 da Lei 10.941, de 25 de outubro de 2001.

Por se tratar da medida que entendemos de significativo alcance, esperamos merecer o apoio dos ilustres pares desta Casa.

Sala das Sessões, em 4/12/2003

a) CELINO CARDOSO

